
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 712.929 - PR (2004/0185131-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E 

OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO
AGRAVADO : ORLANDO FERRO 
ADVOGADO : NILSA PEIXOTO GUIMARÃES E OUTRO

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
RURAL. PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS 
LOCAIS E DE GRANDE CIRCULAÇÃO. ART. 605 DA CLT. 
NECESSIDADE. PRESSUPOSTO PROCESSUAL. EXTINÇÃO SEM 
MÉRITO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte decidiu recentemente, em sede de recurso especial 
repetitivo, pela necessidade de se realizar a publicação do edital de notificação, 
prevista no art. 605 da CLT, por meio de jornal de grande publicação e não apenas 
do Diário Oficial, que não é suficiente para resguardar os princípios da publicidade e 
da não-surpresa (REsp 1120616/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 30/11/2009).
2. A correta publicação do edital é pressuposto processual da ação, cujo 
descumprimento enseja a extinção do feito sem o exame do mérito. Por essa mesma 
razão não se vislumbra a alegada violação ao art. 515 do CPC. Isso porque, 
tratando-se de matéria de ordem publica, é passível de conhecimento de ofício pelo 
julgador em qualquer grau de jurisdição. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 23 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 712.929 - PR (2004/0185131-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E 

OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO
AGRAVADO : ORLANDO FERRO 
ADVOGADO : NILSA PEIXOTO GUIMARÃES E OUTRO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Confederação Nacional de Agricultura em face de 

decisão monocrática assim ementada (fls. 421/424):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. PUBLICAÇÃO DE 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS E DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO. ART. 605 DA CLT. NECESSIDADE. PRESSUPOSTO 
PROCESSUAL. EXTINÇÃO SEM MÉRITO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões, alega a violação ao art. 515, § 1º, do Código de Processo Civil, ao 

argumento de que a questão acerca da notificação do contribuinte não fora suscitada em primeiro 

grau, bem como que eventual irregularidade na publicação de editais não seria matéria relativa à 

condição da ação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
RURAL. PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS 
LOCAIS E DE GRANDE CIRCULAÇÃO. ART. 605 DA CLT. NECESSIDADE. 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL. EXTINÇÃO SEM MÉRITO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte decidiu recentemente, em sede de recurso especial 
repetitivo, pela necessidade de se realizar a publicação do edital de notificação, 
prevista no art. 605 da CLT, por meio de jornal de grande publicação e não apenas 
do Diário Oficial, que não é suficiente para resguardar os princípios da publicidade e 
da não-surpresa (REsp 1120616/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 30/11/2009).
2. A correta publicação do edital é pressuposto processual da ação, cujo 
descumprimento enseja a extinção do feito sem o exame do mérito. Por essa mesma 
razão não se vislumbra a alegada violação ao art. 515 do CPC. Isso porque, 
tratando-se de matéria de ordem publica, é passível de conhecimento de ofício pelo 
julgador em qualquer grau de jurisdição. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é de se manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, os quais 

transcrevo:

A Primeira Seção desta Corte decidiu recentemente, em sede de recurso 
especial repetitivo, pela necessidade de se realizar a publicação do edital de 
notificação, prevista no art. 605 da CLT, por meio de jornal de grande publicação 
e não apenas do Diário Oficial, que não é suficiente para resguardar os princípios 
da publicidade e da não-surpresa. Cito o precedente:

DIREITO TRIBUTÁRIO E SINDICAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. PUBLICAÇÃO DE 
NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. NECESSIDADE. 
CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE E EXIGIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. RECURSO 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. A demanda questiona a aplicabilidade do procedimento previsto no 
art. 605 da CLT como condição para cobrança da contribuição referida, 
ao fundamento de que os editais publicados no Diário Oficial cumprem a 
finalidade da lei e, assim, há obediência ao princípio da publicidade, 
sendo prescindível sua publicação em jornal de grande circulação.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido 
de que a publicação de editais, para fins de notificação do lançamento da 
contribuição sindical rural prevista no art. 605 da CLT, deve ser feita em 
jornal de grande circulação local. A publicação de editais no Diário 
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Oficial, tão somente, não é suficiente ao cumprimento dos princípios da 
publicidade e da não surpresa ao contribuinte. Precedentes: AgRg no Ag 
728.461/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 23/6/2009; AgRg no REsp 1.048.305/PR, Rel. Ministro  Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/3/2009; AgRg no Ag 922.099/PR, 
Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 19/6/2008; AgRg no Ag  855.205/PR, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJ 5/6/2008; REsp 965.941/PR, 
Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 8/5/2008; AgRg no REsp 
717.617/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 3/4/2008.
3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1120616/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
30/11/2009)

Desta forma, estando certo no acórdão recorrido que não fora atendido o 
aludido requisito - notificação por meio de edital publicado em jornal de grande 
circulação -, não há como sustentar a cobrança da contribuição pretendida pelos 
recorrentes.

Ademais, no voto vencedor ficou reconhecido, ainda, que a correta 
publicação do edital é pressuposto processual da ação, cujo descumprimento 
enseja a extinção do feito sem o exame do mérito. Confira-se:

Por fim, não há que se falar em violação ao art. 267, VI, do CPC, 
porquanto a ausência da publicação dos editais de notificação do 
lançamento da contribuição sindical rural em jornal de grande circulação 
configura ausência de pressuposto processual da ação, nos termos do art. 
267, IV, do CPC, ensejando a extinção do feito sem julgamento do 
mérito.

Por essa mesma razão - ser pressuposto processual da ação - não se 
vislumbra a alegada violação ao art. 515 do CPC. Isso porque, tratando-se de 
matéria de ordem publica, é passível de conhecimento de ofício pelo julgador em 
qualquer grau de jurisdição. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AÇÃO DE 
COBRANÇA – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL – FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO – EMBARGOS INFRINGENTES – 
SÚMULA 282/STF – NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO – 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – NECESSIDADE DE 
PUBLICAÇÃO DE EDITAIS – APLICAÇÃO DO ART. 605 DA CLT.
1. Ausência de prequestionamento das teses em torno dos arts. 578, 
579, 583, 586, 587, e 606 da CLT, defendidas no recurso especial, 
envolvendo os dispositivos legais supostamente violados. Incidência da 
Súmula 282/STF.
2. Sendo as matérias de ordem pública isentas de preclusão e podendo, 
inclusive, serem conhecidas de ofício pelo magistrado, admite-se que o 
tribunal possa sobre elas emitir juízo de valor, ainda que não tenham 
sido trazidas nas razões de apelação.
3. A notificação do sujeito passivo da relação tributária constitui 
requisito de exigibilidade do crédito, representando, portanto, matéria de 
ordem pública.
4. Estão consagrados no ordenamento jurídico os princípios da 
anterioridade e da publicidade dos atos, formalidades legais para a 
eficácia do ato, devendo a publicação dos editais, prevista no art. 605 da 
CLT, preceder ao recolhimento da contribuição sindical. Precedentes de 
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ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 977.213/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
04/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL RURAL.MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO EM 
JORNAIS LOCAIS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. 
NECESSIDADE. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE E 
EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
PUBLICIDADE E DA NÃO-SURPRESA FISCAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DO ENTENDIMENTO 
PACIFICADO NO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1.  A  apelação é o recurso por excelência, consagrado por todos os 
nossos matizes europeus e pelos sistemas latino-americanos do mesmo 
tronco científico do que o nosso, singularizando-se pelo fato de 
dirigir-se ao pronunciamento último do juízo e pela sua ampla 
devolutividade, que investe o tribunal no conhecimento irrestrito da 
causa, concretizando o dogma do duplo grau de jurisdição.
2. O Código de Processo Civil adstringe a atuação do tribunal aos limites 
da impugnação (art. 515, caput), vigorando a máxima tantum 
devoluttum quantum appellatum. Todavia, o tribunal exerce cognição 
mais vertical do que o juiz a quo, porquanto lhe é lícito conhecer de 
questões que sequer foram apreciadas em primeiro grau,  muito embora 
cognoscíveis ex officio, haja vista a ampla devolutividade da 
irresignação, na medida em que a apelação é recurso servil ao 
afastamento dos "vícios da ilegalidade" e da "injustiça", encartados em 
sentenças definitivas ou terminativas.
3.  Conseqüentemente, as fronteiras da instância ad quem são 
delimitadas apenas em extensão pela impugnação, não se admitindo, em 
nome da ampla devolutividade, o conhecimento de pedidos novos ou de 
exceções materiais não aduzidas pelo demandado, salvo as objeções que, 
tal como poderiam ter sido conhecidas de ofício em primeiro grau, pelo 
princípio da identidade, também autorizam o tribunal a conhecê-las. 
(Precedentes: REsp 847390 / SP , 1ª Turma, DJ de 22/03/2007; REsp 
872427 / SP, 4ª Turma, DJ de 05/02/2007; REsp 781050 / MG, 4ª 
Turma, DJ de 26/06/2006; REsp 426030 / SP , 2ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins, DJ de 05/12/2005).
4. In casu, a necessidade de publicação dos editais na forma do art. 605, 
da CLT, infirma pressuposto válido e regular para o desenvolvimento do 
processo, autorizando-se que a referida matéria seja apreciada pelo 
Tribunal a quo, não obstante não tivesse sido articulada pela parte. Isto 
porque ao juiz é dado acatar o pedido do autor com base em 
fundamentos diversos dos veiculados pela parte, mas cognoscíveis de 
ofício consoante o brocardo latino iura novit curia.
5. Nesse segmento, é cediço que as matérias de ordem pública, 
cognoscíveis de ofício pelo juiz, que versem sobre condições da ação e 
pressupostos processuais, não são suscetíveis à ocorrência da 
preclusão.
(...)
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(AgRg no Ag 922099/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
19/06/2008)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2004/0185131-2 REsp 712929 / PR

Números Origem:  1752002  2342218

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO
RECORRIDO : ORLANDO FERRO
ADVOGADO : NILSA PEIXOTO GUIMARÃES E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Sindical - Contribuição Sindical

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO
AGRAVADO : ORLANDO FERRO
ADVOGADO : NILSA PEIXOTO GUIMARÃES E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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